
 
 

                                                                                    

 

LEI Nº. 5.247 

DE 16 DE JULHO DE 2025. 

 

“ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM 

OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE 

EXTREMA PARA O EXERCÍCIO DE 2026 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

O VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE EXTREMA, 

PREFEITO EM EXERCÍCIO, Senhor Sidney Soares Carvalho, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber que a Câmara Municipal de Extrema aprovou e ele sanciona a seguinte 

 

LEI: 

 

CAPÍTULO I 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto na Lei 

Orgânica do Município e suas alterações; no art. 165, § 2o, da Constituição Federal; e em 

determinações da Lei Complementar no. 101 de 4 de maio de 2000 e suas alterações, as diretrizes 

orçamentárias do município de Extrema para o exercício de 2026, que orientam a elaboração da 

respectiva Lei Orçamentária Anual, compreendendo: 

  

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 

 

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 

Município e suas alterações; 

 

IV - as disposições relativas à dívida pública do Município; 
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V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 

 

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária e sua 

adequação orçamentária; e 

 

VII - as disposições gerais. 

 

§ 1º - As diretrizes, metas e prioridades constantes do Plano 

Plurianual e desta Lei considerar-se-ão modificadas por leis posteriores e pelos créditos adicionais 

abertos. 

 

§ 2º - Dispõe esta Lei, dentre outras matérias, também sobre o 

equilíbrio das finanças públicas, ou seja, o equilíbrio entre receitas e despesas, os passivos 

contingentes, as alterações na estrutura organizacional do município, eventuais alterações tributárias, 

os critérios e formas de limitação de empenho, o controle de custo e avaliação dos resultados dos 

programas, as demais condições e exigências para transferências de recursos para entidades públicas 

e privadas e a despesa com pessoal para os fins do art. 169, §1º, da Constituição Federal, e 

compreende os anexos de que tratam os §§1º ao 3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 

2000 e suas alterações. 

  

CAPÍTULO II 

 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2º - Em consonância com o disposto no art. 165, §2º da 

Constituição Federal de 1988, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou 

legal do Município, as ações relativas à manutenção e funcionamento dos órgãos da administração 

direta e das entidades da administração indireta, as metas e prioridades da Administração Pública 

Municipal para o exercício de 2026, excepcionalmente no âmbito dos programas e ações 

estabelecidos no Plano Plurianual relativo ao período de 2026 – 2029, cujo projeto será remetido à 

Câmara Municipal no prazo fixado no art. 68, inciso I do ADCT da Constituição Estadual e 

dispositivos legais insculpidos na Lei Orgânica Municipal, as quais terão precedência na alocação de 

recursos no projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2026, não se constituindo, todavia, em 

limite à programação das despesas. 



 
 

                                                                                    

 

 

§ 1º - O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2026 deverá 

ser elaborado em harmonia com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo. 

 

§ 2º - O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2026 deverá 

conter em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os 

objetivos, diretrizes e metas constantes no § 1º do art. 4º da LC 101/2000. 

 

Art. 3º - As Metas Fiscais e os Riscos Fiscais são especificados, 

respectivamente nos Anexos I e II desta Lei, elaborados de acordo com os §§1º e 3º do art. 4º da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, abrangendo todos os órgãos e entidades 

dos Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social. 

 

Parágrafo único - Os valores apresentados nos anexos citados no 

caput deste artigo estão expressos em milhares de reais, em consonância com as regras estabelecidas 

pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

 

Art. 4º - Ficam estabelecidas ainda, as seguintes prioridades a serem 

observadas pelo Poder Executivo na elaboração da Lei Orçamentária Anual, decorrentes da 

realização das audiências públicas realizadas pelo Poder Legislativo em observância a 

obrigatoriedade da participação popular nas leis orçamentárias: 

 

I- A aquisição de aparelhos ortopédicos destinados à rede pública de 

saúde, com o objetivo de fortalecer o atendimento fisioterapêutico e de reabilitação; 

 

II- A compra de insumos e máquinas agrícolas voltadas ao incentivo 

à produção rural e ao fortalecimento da agricultura familiar no Município de Extrema/MG; 

 

  III – Equiparação Salarial dos Professores do PEB I com os 

Professores do PEB II, da Rede de Educação Municipal de Extrema/MG; 

 

  IV- Equiparação Salarial dos Professores de Educação Infantil, 

com os Professores de Educação Básica I (PEB I), da Rede de Educação Municipal de Extrema/MG; 



 
 

                                                                                    

 

V- Parâmetros Individuais de Emendas Impositivas - Publicação do 

Relatório de Execução das Emendas Impositivas dos Vereadores, indicando autoria, objeto, valor e 

etapa de execução, a cada trimestre, na Imprensa Oficial; 

 

VI- Concessão do Auxílio-Transporte aos Servidores Públicos do 

Município de Extrema/MG; 

 

VII- Criação de novas unidades de CEIMs nos bairros afastados do 

centro da Cidade, como Bairro Roseira, Bairro dos Pessegueiros, Bairro do Juncal, entre outros, e 

ampliação dos CEIMs já existentes no Município; 

 

VIII- Prévia Dotação Orçamentária para compra de materiais e 

Contratação de Serviços, para realização do recapeamento e sinalização necessária, de todo o Bairro 

Vila Esperança (todas as ruas); 

 

IX - Concessão de adicional de insalubridade aos profissionais da 

Educação; 

 

X- Promoção de ações de apoio a famílias e indivíduos com 

deficiência, com foco na proteção de direitos e no enfrentamento de violações; 

  

XI- Promoção de ações voltadas à população LGBTQIAPN+, com 

ênfase na garantia de direitos e no enfrentamento de violações; 

  

XII- Promoção de ações voltadas à população preta e parda, com 

foco no enfrentamento de desigualdades e violações de direitos; 

  

XIII- Apoio institucional para o aprimoramento da infraestrutura 

dos equipamentos públicos destinados à segurança pública e à proteção civil no Município, incluídas 

ações voltadas à melhoria das condições operacionais das unidades instaladas, tais como Corpo de 

Bombeiros, Polícia Militar e Polícia Civil; 

  

XIV- Melhoria da infraestrutura dos serviços de segurança pública e 

defesa civil no Município; 



 
 

                                                                                    

 

XV- Incentivo à implantação de serviços de psicologia e serviço 

social nas redes públicas de educação básica, por meio de equipes multiprofissionais, em 

consonância com a legislação federal vigente, especialmente a Lei Federal 13.935/2019. 

 

CAPÍTULO III 

 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

  

Art. 5º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

  

I – programa: o instrumento de organização da ação governamental, 

que integra o planejamento estratégico e tático com o operacional, visando à concretização dos 

objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

  

II – atividade: o instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 

e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

  

III – projeto: o instrumento de programação para alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 

produto que concorre para a expansão ou para o aperfeiçoamento da ação de governo; 

  

IV – operação especial: as despesas que não contribuem para 

manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto 

nem contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; 

  

V – unidade orçamentária: o nível intermediário da classificação 

institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 

classificação institucional; 

  

VI – especificação da fonte e destinação dos recursos: o 

detalhamento da origem e da destinação de recursos, definido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais – TCE/MG, para fins de elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA e de prestação 

de contas por meio do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios – SICOM; e 

  



 
 

                                                                                    

 

VII – grupo da origem de fontes de recursos: o agrupamento da 

origem de fontes de recursos contido na LOA por categorias de programação. 

  

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 

seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais, especificando os 

respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da 

ação. 

  

§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a 

função e a subfunção às quais se vinculam de forma harmonizada com a Portaria MOG nº 42, de 14 

de abril de 1999 e suas alterações. 

  

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 

identificadas na LOA por programas e respectivos projetos, atividades ou operações especiais. 

  

§ 4º - A classificação da estrutura programática para 2026 poderá 

sofrer alterações para a adequação ao Plano de Contas Único da Administração Pública Federal, 

regulamentado pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN e pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais – TCEMG. 

  

§ 5º - Os gestores devem fazer um levantamento das soluções de 

tecnologia da informação, relacionadas à execução orçamentária, financeira e patrimonial, à 

contabilidade pública e à gestão fiscal, inclusive, sistemas de folha de pagamento, almoxarifado e 

dívida ativa e outros correspondentes de todos os órgãos da administração direta e indireta do 

município, segundo o Decreto 10.540/2020 publicado pelo Governo Federal, que estabelece que 

todos os órgãos municipais devem estar incluídos em um sistema Único e integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle (Siafic). 

  

Art. 6º - Os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social, 

discriminarão a despesa, no mínimo, por: 

  

I – órgão e unidade orçamentária; 

  

II – função; 

  



 
 

                                                                                    

 

III – subfunção; 

  

IV – programa; 

  

V – ação: atividade, projeto e operação especial; 

  

VI – categoria econômica; 

  

VII – grupo de natureza de despesa; 

  

VIII – modalidade de aplicação; 

  

IX – esfera orçamentária; e 

  

X – origem da fonte e aplicação programada de recursos. 

  

Art. 7º - As operações intraorçamentárias entre órgãos, fundos e 

entidades integrantes dos Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social do Município, serão executadas 

por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 

de 1964 e suas alterações, utilizando-se a modalidade de aplicação 91, nos termos do Anexo II – 

Natureza da Despesa da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 4 de maio de 2001 e suas 

alterações. 

    

Art. 8º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA para o 

exercício de 2026, a ser encaminhado pelo Executivo à Câmara Municipal na forma do previsto na 

Lei Orgânica Municipal, será constituído de: 

  

I – texto da lei; 

  

II – quadros orçamentários consolidados; 

  

III – anexos dos Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social, 

discriminando a receita e a despesa na forma da legislação; 

  



 
 

                                                                                    

 

IV – tabelas explicativas, mensagem circunstanciada e quadros 

orçamentários determinados pela Lei Federal nº 4.320, de 1964 e suas alterações, pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, e demais 

legislações de regência; 

  

V – relatório de metas físicas e financeiras dos programas 

municipais;  

  

VI – plano de aplicação dos fundos municipais, convênios e 

operações de crédito. 

  

Parágrafo único - O Poder Executivo poderá enviar à Câmara 

Municipal os projetos de Lei Orçamentária Anual e os relativos a Créditos Adicionais por meio 

eletrônico. 

  

Art. 9° - Todos os órgãos e entidades componentes dos Orçamentos, 

Fiscal e da Seguridade Social, encaminharão à Secretaria Municipal de Finanças, ou outro órgão que 

vier a substituí-la, por meio do Sistema de Demonstrativos Fiscais, as informações relativas às suas 

propostas parciais de orçamento, para a consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 

  

Parágrafo único - O prazo final para o encaminhamento de que 

trata o caput deste artigo será fixado por Portaria emanada pelo Secretário Municipal de Finanças, ou 

titular do órgão que vier a substituí-la. 

  

Art. 10 - A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas 

a projetos a serem desenvolvidos por meio de Parcerias Público-Privadas reguladas pela Lei Federal 

nº 11.079 de 30 de dezembro de 2004 e suas alterações, e nas Leis: nº 10.776 de 13 de maio de 2011 

e suas alterações, e, nº 13.043 de 2 de janeiro de 2019 e suas alterações. 

  

Parágrafo único - Em relação às Parcerias Público Privadas, fica o 

Poder Executivo a conceder, mediante Lei, valores como contrapartida do Município de Extrema aos 

investimentos e projetos a serem desenvolvidos com esta característica jurídica e econômica. 

  



 
 

                                                                                    

 

Art. 11 - A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas 

a projetos a serem desenvolvidos por meio de Consórcios Públicos regulados pela Lei Federal nº 

11.107, de 6 de abril de 2005 e suas alterações. 

  

CAPÍTULO IV 

 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Seção I 

 

Das Diretrizes Gerais 

  

Art. 12 - O projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2026 

será elaborado com observância às determinações da Constituição Federal, da Lei Orgânica do 

Município, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, das 

Portarias e demais atos dos órgãos competentes do Governo Federal e do disposto nesta Lei. 

 

Parágrafo único - As informações gerenciais e as fontes financeiras 

agregadas nos créditos orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do 

Executivo e do Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentária. 

  

Art. 13 - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes 

do projeto de lei orçamentária de 2026, serão elaboradas a valores correntes do Exercício de 2025, 

projetados ao exercício a que se refere, considerando os principais agregados macroeconômicos 

divulgados pelo Banco Central, Ministério da Economia, Fundação João Pinheiro e Instituições 

Financeiras renomadas. 

  

Parágrafo único - O projeto de lei orçamentária atualizará a 

estimativa da margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita resultantes 

do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis econômicas que implicam aumento da 

base de cálculo, bem como de alterações na legislação tributária do município. 

  

Art. 14 - A Mesa Diretora da Câmara Municipal e os órgãos da 

Administração Indireta elaborarão suas propostas orçamentárias, alinhada com as diretrizes, 



 
 

                                                                                    

 

objetivos e metas do Plano Plurianual do Município e as remeterão ao Poder Executivo até o dia 31 

de agosto de 2025. 

Parágrafo único - O Executivo encaminhará a Câmara Municipal, 

até trinta dias antes do prazo fixado no caput, os estudos e estimativas das receitas para o exercício 

de 2026, nos termos do art. 29-A da Constituição Federal, acompanhados das respectivas memórias 

de cálculo. 

  

Art. 15 - A Procuradoria Geral do Município encaminhará à 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, até 01 de julho de 2025, a relação dos 

débitos constantes de precatórios judiciários e previsão dos débitos judiciais transitados em julgados 

de pequeno valor, a serem incluídos na proposta orçamentária de 2026, conforme determina o art. 

100, §5º da CF/88 (redação dada pela Emenda Constitucional 114/21) e do art. 87 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, discriminada por órgão da administração direta, 

autarquias e fundações, especificando: 

  

I – quanto à previsão relacionada aos precatórios: 

  

a) número do precatório/Tribunal de origem e natureza do 

pagamento; 

 

b) número do processo originário; 

 

c) nome do beneficiário; 

 

d) valor condenatório homologado ou corrigido conforme sentença; 

 

e) tipo de causa; 

 

f) órgão responsável pelo pagamento; 

  

II – quanto à previsão dos débitos judiciais transitados em julgado 

relacionados às requisições de pequeno valor - RPV: 

  

a) número do processo originário e Tribunal de origem; 

 



 
 

                                                                                    

 

b) nome do beneficiário; 

 

c) valor condenatório homologado ou corrigido conforme sentença; 

 

d) tipo de causa; 

 

e) órgão responsável pelo pagamento. 

  

§ 1º - Todos os pagamentos serão corrigidos e efetuados 

cronologicamente conforme disposição contida nas sentenças judiciais transitadas em julgado ou 

conforme orientação normativa ou jurisprudencial. 

   

§ 2º - No decorrer do exercício de 2026 os débitos judiciais 

transitados em julgado de pequeno valor e as despesas decorrentes das condenações judiciais a que o 

Município for condenado após a elaboração do orçamento anual, serão encaminhados aos respectivos 

órgãos para pagamento mediante suplementação, caso necessário, priorizando aquelas de caráter 

alimentar nos termos dos §§1º e 2º do art. 100 da Constituição Federal. 

  

Art. 16 - A Lei Orçamentária Anual não consignará recursos para 

início de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os que estão em andamento e 

contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, conforme determinação do artigo 

45 da Lei Complementar Federal nº 101 de 2000 e suas alterações. 

 

§ 1º - A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de 

cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas. 

  

§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos, os projetos cuja 

alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-financeiros 

pactuados e em vigência. 

  

Art. 17 - A Lei Orçamentária Anual conterá dotação para a reserva 

de contingência, exigida no artigo 5º, III da LC 101/00, no valor de até 10% (dez por cento) da 

Receita Corrente Líquida a ser utilizada para atender passivos contingentes e outros riscos e eventos 

fiscais imprevistos ou como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais, observados o 



 
 

                                                                                    

 

disposto nos artigos 40 e seguintes da Lei Federal nº 4.320, de 1964 e suas alterações, e no art.8º da 

Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 2001 e suas alterações. 

  

Parágrafo único - Parágrafo único -  Parágrafo único - O Projeto de 

Lei Orçamentária Anual – PLOA para o exercício de 2026 consignará, sob a dotação para a reserva 

de contingência, recursos no importe de 2 % (dois por cento) da Receita Corrente Líquida 

efetivamente arrecadada no exercício anterior, destinados à fonte de origem de recursos para fins de 

atendimento às Emendas Individuais dos vereadores, nos termos do artigo 168, III, da Lei Orgânica 

do Município, § 5º e seguintes, acrescentados pela ELOM 31/2019 de 14/01/2019 e alterado pela 

ELOM 33/2023 de 14/07/2023. 

  

Art. 18 - O Poder Executivo fica autorizado a arcar com as despesas 

de competência de outros entes da Federação, desde que alinhadas com o Planejamento Integrado do 

Município, nos termos do art. 62 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, e, 

também, observada a existência de recursos orçamentários disponíveis, lei autorizativa e instrumento 

de convênio, acordo, ajuste ou congênere. 

  

Parágrafo único - A cessão de servidores para outras esferas de 

Governo independe do cumprimento das exigências do caput deste artigo, desde que não sejam 

admitidos para esse fim específico, salvo se para realizar atividades em que o Município tenha 

responsabilidade solidária com outros entes da Federação, em especial nas áreas de educação, saúde 

e assistência social. 

  

Art. 19 - Para fins do disposto no art. 16, §3º, da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas até o 

valor de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de 

aquisição de bens ou prestação de serviços, e de R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e 

doze reais e dois centavos) no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia. 

 

Parágrafo único - Os valores indicados no caput deste artigo 

consideram os montantes determinados no artigo 75, I da Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 

2021 e suas alterações, combinado com o Decreto Federal nº 11.871/23, de 29 de dezembro de 2023. 

  

Art. 20 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária 

para 2026, o Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma mensal de 



 
 

                                                                                    

 

desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas 

municipais. 

 

§ 1º - Integrarão a programação financeira, as transferências 

financeiras de caixa para o tesouro municipal e para as entidades da administração indireta, e, destas, 

para o tesouro municipal. 

§ 2º - O repasse de recursos financeiros do Executivo para o 

Legislativo fará parte da programação financeira e do cronograma de que trata este artigo, devendo 

ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos até o dia 20 (vinte) de cada mês. 

  

Art. 21 - No mesmo prazo previsto no caput do artigo 19 desta Lei, 

a Administração Direta e as entidades da Administração Indireta estabelecerão metas bimestrais para 

a realização das respectivas receitas estimadas. 

  

Art. 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, durante a 

execução orçamentária, elemento de despesa e fonte e destinação de recursos, dentro de cada projeto, 

atividade ou operação especial, para atender às suas peculiaridades, mediante decreto. 

  

§ 1º - A criação de grupo de natureza de despesa e de fonte de 

recursos somente poderá ocorrer a partir da anulação total ou parcial, de outros, dentro da mesma 

ação e com mesma fonte, excetuando as fontes originadas do Fundeb (1.540, 2.540 – 1.540.1070, 

2.540.1070) e das aplicações constitucionais em educação e saúde (1.500.1001, 2.500.1001 – 

1.500.1002, 2.500.1002), incluídas a fonte relativa aos recursos não vinculados de impostos 

(1.500.000, 2.500.000). 

  

§ 2º - Fonte de recurso poderá, também, ser criada, a partir da 

apuração de excesso de arrecadação com vinculação específica, para a qual não tenha sido verificada 

previsão inicial. 

 

Seção II 

 

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 

 

Art. 23 - Na elaboração da Lei Orçamentária e em sua execução, a 

Administração buscará o equilíbrio das finanças públicas considerando, sempre, ao lado da situação 



 
 

                                                                                    

 

financeira, o cumprimento das vinculações constitucionais, legais e a imperiosa necessidade de 

prestação adequada dos serviços públicos. 

 

Parágrafo único - São vedados aos ordenadores de despesa 

quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de despesas sem suficiente disponibilidade de 

dotação orçamentária ou ainda sem o cumprimento dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 101 

de 2000 e suas alterações. 

  

Art. 24 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária do exercício de 2026 serão orientadas no sentido de alcançar o superávit primário, 

conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei. 

  

Seção III 

 

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho 

  

Art. 25 - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de 

cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos 

resultados: nominal e primário, fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos 30 

(trinta) dias subsequentes, o Executivo e o Legislativo determinarão, de maneira proporcional, a 

limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos 

resultados almejados. 

  

§ 1º - O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as 

providências deste, o correspondente montante que lhe caberá a limitação de empenho e 

movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo. 

  

§ 2º - Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão 

adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, 

particularmente nas áreas de educação, saúde e assistência social, e na compatibilização dos recursos 

vinculados, bem como na busca da continuidade das obras e reformas em andamento e da 

preservação do patrimônio público. 

  

§ 3º - Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação 

financeira as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as 



 
 

                                                                                    

 

destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais e, também, as despesas de 

pessoal e seus respectivos encargos. 

  

§ 4º - Na limitação de empenho e movimentação financeira também 

será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, 

obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas 

alterações. 

  

§ 5º - Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a 

obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa 

situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas 

alterações. 

 

§ 6º - A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser 

suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos 

bimestres seguintes. 

 

Art. 26 -   Os critérios e a forma de limitação de empenho de que 

trata a alínea b do inciso I do artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas 

alterações, serão processados mediante os seguintes procedimentos operacional e contábil: 

       

I – revisão física e financeira contratual, adequando-se aos limites 

definidos por órgãos responsáveis pela política econômica e financeira do Município, formalizadas 

pelo respectivo aditamento contratual; e 

  

II – contingenciamento do saldo de empenho a liquidar, ajustando-se 

à revisão contratual determinada pelo inciso I do caput deste artigo. 

  

Seção IV 

 

Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dos Programas Financiados com Recursos 

dos Orçamentos 

  

Art. 27 - Para atender ao disposto no art. 4º, I, da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão 



 
 

                                                                                    

 

providências junto aos respectivos setores de contabilidade e planejamento para, com base nas 

despesas liquidadas, apurarem os custos e resultados das ações e programas estabelecidos no Plano 

Plurianual do Município. 

§ 1º - Os custos e resultados apurados serão apresentados em 

relatórios elaborados na forma dos artigos 52 a 55 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e 

suas alterações. 

  

§ 2º - Os relatórios de que trata o §1º deste artigo conterão, ainda, 

avaliação dos resultados alcançados e sua comparação com as metas previstas nas peças 

orçamentárias para o período. 

§ 3º - Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, 

execução, avaliação e controle interno. 

 

§ 4º - O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de 

custos, otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo 

aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e sociais. 

 

§ 5º - As políticas públicas e metas alinhadas com os Planos 

Nacional e Municipal de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e Ações e Serviços Públicos de 

Saúde serão consideradas pelos respectivos órgãos durante seus respectivos planejamentos para 

elaboração da Lei Orçamentária. 

  

§ 6º - As políticas públicas municipais serão alinhadas com as 

diretrizes principais da União e do Estado exaradas nos seus respectivos projetos de lei de diretrizes 

orçamentárias e deverão ser implementadas sob as premissas da eficácia, eficiência e efetividade. 

  

Seção V 

 

Das Demais Condições e das Exigências para Transferência de Recursos a Entidades Privadas 

  

Art. 28 -  Na realização de ações de competência do Município, 

poderá este adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas, com e sem fins 

lucrativos, desde que compatíveis com os programas constantes da Lei Orçamentária Anual, 

mediante: lei específica, parceria, convênio, ajuste ou instrumento congênere, pelo qual fiquem 



 
 

                                                                                    

 

claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma, vigência e os prazos para 

prestação de contas, sem prejuízo, no que couber, do que dispõe o artigo 26 da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 2000 e suas alterações. 

  

§ 1º - As parcerias voluntárias, alinhadas com o Plano Plurianual do 

Município, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública 

Municipal e as organizações da sociedade civil deverão observar as condições e exigências das Leis 

Federais nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações, e 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e 

das disposições da legislação municipal. 

  

§ 2º - Ficará o Poder Executivo autorizado a subsidiar, 

tarifasriamente, no âmbito de sua competência, nos moldes da Lei Municipal nº 4.361/2021 

(diretrizes aos serviços de transporte coletivo), a(s) concessionária(s) de serviços de transporte 

coletivo municipal. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO 

  

Art. 29 - A administração da dívida pública municipal interna tem 

por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes 

alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

  

§ 1º - Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária Anual, os 

recursos necessários para pagamento da amortização, juros e demais encargos da dívida pública. 

  

§ 2º - O Município, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-

se-á às normas estabelecidas na Resolução do Senado Federal nº 40 de 20 de dezembro de 2001 e 

suas alterações, em atendimento ao art. 52, incisos VI e IX, da Constituição da República. 

  

§ 3º - Ficará o poder Executivo autorizado a suportar eventual 

indenização de passivos ambientais atuais de responsabilidade do Município de Extrema para a atual 

operadora de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

  



 
 

                                                                                    

 

I - como fonte de recursos frente a realização deste parágrafo, o 

Município tem ações de execução fiscal em andamento em desfavor da atual prestadora de serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário já inscritos em dívida ativa e com valores 

constantes do campo específico no Balanço Patrimonial. 

  

Art. 30 - A lei Orçamentária Anual poderá conter autorização para 

contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento 

das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101 de 2000 e suas alterações e nas Resoluções 

nºs. 40 e 43 de 2001 do Senado Federal e suas alterações. 

  

§ 1º - A gestão financeira do Município cuidará para a 

sustentabilidade da dívida pública, recomendando a compatibilidade dos resultados fiscais com a 

trajetória da dívida, e, se for o caso, propor medidas de ajustes, suspensões e vedações, inclusive com 

um planejamento de alienação de ativos com vistas à redução do montante da dívida, conforme 

colaciona as novas premissas do art. 163, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 

Constitucional 109/21. 

§ 2º - A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da administração em consonância com a trajetória sustentável da dívida pública, 

conforme art. 165, § 2º da CF/88, com redação dada pela Emenda Constitucional 109/21. 

   

CAPÍTULO VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

  

Art. 31 - Desde que respeitados os limites e vedações previstos nos 

artigos 20 ao 22, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, e 

cumpridas as exigências previstas nos artigos 15, 16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado o 

aumento da despesa com pessoal para: 

 

I - Revisão geral anual de que trata o art. 37, inciso X da 

Constituição Federal, concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, 

empregos e funções de confiança, alteração ou implementação de estruturas de carreiras; 

  

II - Admissão ou contratação de pessoal a qualquer título; e 



 
 

                                                                                    

 

  

III - Adequação a qualquer reestruturação administrativa proposta 

ou incremento de funções de confiança e cargos de provimento em comissão. 

  

§ 1º - Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente 

poderão ocorrer se houver: 

  

I - Prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 

de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, desde que comprovada a existência de 

disponibilidade financeira; 

  

II - Lei específica para as hipóteses previstas no inciso I do caput 

deste artigo; e 

  

III - No caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados 

nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

  

§ 2º - Estão a salvo das regras contidas no §1º deste artigo a 

concessão de vantagens já previstas na legislação pertinente, de caráter meramente homologatório. 

  

§ 3º - Na hipótese de se ter atingido o limite prudencial de que trata 

o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, a 

convocação para prestação de horas suplementares de trabalho somente poderá ocorrer nos seguintes 

casos: 

  

I - calamidade pública; 

 

II - execução de programas emergenciais de saúde pública; 

 

III - em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida 

pelo Chefe do respectivo Poder; e 

 

IV – manutenção do calendário escolar municipal. 

  



 
 

                                                                                    

 

§ 4º - As despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo 

deverão atender as disposições contidas nos art. 18, 19 e 20 da Lei complementar nº. 101 de 2000 e 

suas alterações. 

 

§ 5º - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos 

os subsídios dos Vereadores e os demais gastos com pessoal inativo e pensionista, não poderá 

ultrapassar o percentual relativo ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 

5º do art. 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição, efetivamente realizado no exercício anterior, 

conforme redação da EC 109/21 (art. 29-A, da Constituição). 

  

CAPÍTULO VII 

 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E SUA 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

Art. 32 - As alterações propostas na legislação tributária, das quais 

poderão resultar acréscimos de receita e que tenham previsão de apresentação ou já tramitem no 

Poder Legislativo quando da elaboração do projeto de Lei Orçamentária Anual, poderão ensejar a 

inclusão desses acréscimos, de maneira destacada, na previsão da receita, propiciando a fixação de 

despesas em igual montante, também de maneira destacada, observado o disposto no art. 7º, §2º da 

Lei Federal nº 4.320, de 1964 e suas alterações. 

  

Parágrafo único - Não sendo aprovadas as alterações de que trata o 

caput deste artigo, os créditos orçamentários destacados serão considerados indisponíveis para 

quaisquer fins. 

  

Art. 33 - A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita só será promovida se atendidas às exigências 

do art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações. 

  

CAPÍTULO VIII 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  



 
 

                                                                                    

 

Art. 34 - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, mediante 

decreto, as fontes e destinação de recursos da receita orçamentária, as codificações e as 

nomenclaturas das naturezas de receitas, os códigos e as descrições das modalidades de aplicação, 

dos grupos de natureza de despesa, das funcionais programáticas e unidades orçamentárias 

constantes da Lei Orçamentária para o exercício de 2026 e em seus créditos adicionais, para fins de 

correção de erros materiais. 

  

Art. 35 - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá 

de prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa, nos 

termos da Lei Federal nº 4.320 de 1964 e suas alterações, e da Constituição Federal. 

  

Parágrafo único - A lei orçamentária conterá autorização para a 

abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) da despesa 

fixada. 

  

Art. 36 - Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a 

remanejar, transpor e transferir recursos, nos termos do inciso VI do artigo 167 da Constituição 

Federal 

  

Parágrafo único -  Para fins do caput deste artigo, entende-se como: 

  

I – remanejamentos: as realocações na organização de um ente 

público, com destinação de recursos de um órgão para outro; 

  

II – transposições: as realocações no âmbito dos programas de 

trabalho e/ou ações, dentro do mesmo órgão; e 

  

III – transferências: as realocações de recursos entre as categorias 

econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho. 

  

Art. 37 - O Orçamento Fiscal discriminará a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria de programação, com as respectivas dotações, especificando a 

esfera orçamentária, a categoria econômica, o grupo de natureza da despesa, a modalidade de 

aplicação, o elemento da despesa e a fonte e destinação de recursos. 

  



 
 

                                                                                    

 

§ 1º - A Lei Orçamentária Anual para 2026 conterá a destinação de 

recursos, classificados pelo Grupo de Destinação de Recursos e Fontes de Recursos, regulamentados 

pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, do Ministério da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais - TCEMG. 

  

§ 2º - As fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentária serão 

regulamentadas por decreto do Poder Executivo; 

  

§ 3º - Os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas 

serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso 

daquele em que ocorrer o ingresso. 

  

§ 4º - As receitas oriundas de aplicações financeiras terão as mesmas 

fontes dos recursos originais. 

  

Art. 38 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 

autorizados nos últimos quatro (quatro) meses do exercício, conforme disposto no art. 167, § 2º, da 

Constituição Federal, será efetivada mediante decreto, nos limites de seus saldos. 

  

Art. 39 - As proposições legislativas e respectivas emendas que, 

direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou aumento de despesa 

deverão estar acompanhadas de estimativas desses efeitos no exercício em que entrarem em vigor e 

nos 2 (dois) subsequentes, detalhando a memória de cálculo respectiva e a correspondente 

compensação, para efeito de adequação orçamentária e financeira e compatibilidade com as 

disposições constitucionais e legais que regem a matéria. 

  

Parágrafo único - Os recursos decorrentes de emendas que ficarem 

sem despesas correspondentes ou alterarem os valores da receita orçamentária poderão ser utilizados 

mediante crédito adicional suplementar e especial, com prévia e específica autorização legislativa 

nos termos do § 8º do art. 166 da Constituição Federal. 

  

Art. 40 - Até o momento da publicação da Lei Orçamentária Anual, 

se esta ocorrer depois de encerrado o exercício de 2025, ficam os Poderes Executivo, Legislativo e 

Administração Indireta, autorizados a realizar despesas observado o limite mensal de 1/12 (um doze 

avos) de cada programa da proposta original encaminhada ao legislativo. 



 
 

                                                                                    

 

  

Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese prevista no caput deste 

artigo, as providências de que trata o caput dos artigos 19 e 20 desta Lei serão efetivadas no mês de 

janeiro de 2026. 

  

Art. 41 - Os recursos não previstos no orçamento da receita, ou o 

seu excesso, poderão ser utilizados como origem de recursos para ancorar a abertura de créditos 

adicionais suplementares por excesso de arrecadação, mediante decreto do Chefe do Poder 

Executivo. 

  

§ 1º - Como base de cálculo, serão consideradas as receitas previstas 

por fonte de recursos, comparando-as com as receitas efetivamente arrecadadas por fontes de 

recursos, sendo o limite, a diferença positiva entre estas e os recursos não previstos, acrescidos da 

previsão de rendimentos financeiros. 

  

§ 2º - As respectivas naturezas de receita serão atualizadas na 

medida da nova receita criada ou no valor do excesso de arrecadação estimado. 

  

Art. 42 - Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação 

entre despesas correntes e receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por cento), no âmbito do 

Município, é facultado aos Poderes Executivo e Legislativo, enquanto permanecer a situação, aplicar 

o mecanismo de ajuste fiscal de vedação da: 

 

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou 

adequação de remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos, 

exceto dos derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao 

início da aplicação das medidas de que trata este artigo; 

 

II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de 

despesa; 

 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 

despesa; 

 



 
 

                                                                                    

 

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, 

ressalvadas: 

 

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem 

aumento de despesa; 

 

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou 

vitalícios; 

 

c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do 

art. 37 desta Constituição; e 

 

d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e 

de alunos de órgãos de formação de militares; 

 

V - realização de concurso público, exceto para as reposições de 

vacâncias previstas no inciso IV deste caput; 

 

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, 

verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em 

favor de membros de Poder e de servidores e empregados públicos, ou ainda de seus dependentes, 

exceto quando derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior 

ao início da aplicação das medidas de que trata este artigo; 

 

VII - criação de despesa obrigatória; 

 

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa 

obrigatória acima da variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida no 

inciso IV do caput do art. 7º desta Constituição; 

 

IX - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, 

bem como remissão, renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das 

despesas com subsídios e subvenções; 

 



 
 

                                                                                    

 

X - concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária, conforme art. 167-A da Constituição. 

  

Art. 43 - Integram a presente Lei: 

 

I - Anexo I - “Metas Fiscais”; e, 

 

II - Anexo II - “Riscos Fiscais e Providências”. 

   

Art. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

 

Sidney Soares Carvalho 

- Vice- Prefeito Municipal – 

- Prefeito em Exercício – 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

METAS FISCAIS



 
 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

 

O Anexo de Metas Fiscais, que integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

em atendimento ao disposto no § 1º do art. 4º da Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 

2000 deverá ser elaborado, de acordo com o §2º do art. 1º da LRF, pelo Poder Executivo, 

abrangendo tanto o Poder Executivo e demais entidades da Administração Indireta quanto o 

Poder Legislativo. 

 

Ainda em consonância com o disposto no §1º do art. 4º da Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais 

em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a 

receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a 

que se referirem e para os dois seguintes. 

 

O Demonstrativo de Metas anuais contempla as informações relativas às receitas (total e 

primária), despesas (total e primária), resultados primário e nominal, dívida pública consolidada e 

dívida consolidada líquida, para o ano de referência da LDO e para os dois anos seguintes, em 

valores correntes e constantes. 

 

O Demonstrativo tem por objetivo, além de dar transparência sobre as metas fiscais 

relativas ao município de Extrema, dando base à avaliação da política fiscal estabelecida pelo 

chefe do Poder Executivo para o triênio, orientar a elaboração do projeto de Lei Orçamentária 

Anual de forma a permitir o alcance das metas conforme planejado. 

 

 

 



 
 

O art. 4º, §2º, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, estabelece que o 

demonstrativo das metas anuais deverá ser instruído com a memória e metodologia de cálculo, 

visando esclarecer a forma de obtenção dos valores. 

 

A partir desta determinação da lei, foram elaborados demonstrativos com a memória de 

cálculo e a metodologia utilizada para a obtenção dos valores relativos a receitas, despesas, 

resultado primário, resultado nominal e montante da dívida pública constantes do Projeto de Lei 

de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
I – Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Município de 

Extrema - MG: 

 

As metas anuais de receitas do Município de Extrema - MG foram calculadas a partir das 

receitas orçamentárias apresentadas no demonstrativo de Total das Receitas e Memória de 

cálculo a seguir: 

 

Unidades de Medida 

DESCRIÇÃO MEMÓRIA DE CALCULO METODOLOGIA 

IPTU M2 Código Tributário 

Municipal 

Contribuição para a 

Iluminação Pública 

Consumo Energia Código Tributário 

Municipal 

Coleta de Lixo, Limpeza 

Pública 

M2 – UPF*  Código Tributário 

Municipal 

Esgoto Consumo de água Código Tributário 

Municipal 

Localização M2 – UPF Código Tributário 

Municipal 

Outros UPF Código Tributário 

Municipal 

ITBI M2 Código Tributário 

Municipal 

* UPF - Unidade de Padrão Fiscal do Município 

 

 



 
I.a – Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receita: 

 

Receita Tributária 

 

Metas Anuais  Valor Nominal  Variação % 

2023 114.834.488,43 - 

2024 131.475.381,08 14,49 

2025 106.716.796,00 -18,83 

2026 128.273.588,79 20,20 

2027 134.687.268,23 5,00 

2028 141.421.631,63 5,00 

 

 

Notas: 

As projeções foram realizadas comparando o realizado em exercícios anteriores 

com o exercício atual, levando-se em consideração o cenário macroeconômico, e, 

especificamente para o exercício de 2026 (quadro acima) consideramos em nossa 

metodologia de cálculo um incremento na receita própria inerente ao ISS e consideramos 

muito a tendência e confiança na retomada do crescimento da economia nos exercícios 

futuros. 

 

 

 

 

 

 



 
Cota - Parte do Fundo de Participação dos Municípios 

 

Metas Anuais  Valor Nominal  Variação % 

2023 54.007.065,45 - 

2024 68.064.061,55 26,03 

2025 73.000.000,00 7,25 

2026 87.746.000,00 20,20 

2027 92.133.300,00 5,00 

2028 96.739.965,00 5,00 

 

Notas: 

As projeções foram realizadas em comparativos com exercícios anteriores e na 

atualização populacional promovida pelo IBGE, o qual elevou o índice de participação do 

Município com reflexos significativos em 2026, e, também, considerando a retomada do 

crescimento da economia nos exercícios seguintes levando-se em consideração as 

tendências e o cenário macroeconômico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Transferências de Recursos do SUS 

 

Metas Anuais  Valor Nominal  Variação % 

2023 11.335.456,99 - 

2024 20.034.829,50 76,74 

2025 21.417.000,00 6,90 

2026 25.743.234,00 20,20 

2027 27.030.395,70 5,00 

2028 28.381.915,49 5,00 

 

Notas: 

O crescimento populacional do Município constatada pelo censo promovido pelo 

IBGE e informados ao Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde, promove um 

incremento nas receitas e transferências de recursos para o exercício de 2026 e 

seguintes, haja vista, também, de um cenário macroeconômico promissor e de 

recuperação da economia agregado a uma estimativa real nas transferências de recursos 

do SUS. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Cota-Parte do ICMS 

 

Metas Anuais  Valor Nominal  Variação % 

2023 321.812.815,68 - 

2024 355.339.909,39 10,42 

2025 361.000.000,00 1,59 

2026 433.922.000,00 20,20 

2027 455.618.100,00 5,00 

2028 478.399.005,00 5,00 

 

Notas: 

O Município de Extrema vem apresentando crescimento e estabilidade nos 

índices do VAF (valor adicionado fiscal) em relação aos exercícios anteriores, resultado 

de uma política de incentivos consistente e expressiva expansão econômica local e, em 

virtude destes fatores, projetamos tendências de crescimento da arrecadação para os 

exercícios seguintes agregado a uma forte recuperação da economia em um cenário 

macroeconômico, o que nos leva a crer em uma estimativa real de incremento nas 

transferências de recursos da Cota-Parte do ICMS. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Receitas de Capital 

 

Metas Anuais  Valor Nominal  Variação % 

2023 4.711.337,83 - 

2024 4.882.169,42 3,63 

2025 4.879.000,00 -0,06 

2026 5.864.558,00 20,20 

2027 6.157.785,90 5,00 

2028 6.465.675,20 5,00 

 

Notas: 

Em relação aos exercícios anteriores comparados com o exercício atual, 

consideramos em manter a estimativa de ingresso de receitas de capital devido à 

previsão de receitas decorrentes de Operação de Crédito Contratual que foram 

estimadas na LOA do exercício de 2025, sem efetivação até a presente data, mas com 

projetos em andamento que podem justificar o incremento neste exercício e nos demais 

exercícios subsequentes, por isto, iremos manter esta estimativa de operação de crédito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
II – Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despesas do Município 

de Extrema - MG:  

 

As metas anuais de Despesas da Prefeitura de Extrema - MG foram calculadas a partir 

das despesas orçamentárias. O Demonstrativo a seguir retrata a memória e metodologia de 

cálculo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
II.a – Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Despesas do Município de Extrema 

- MG 

 

Pessoal e Encargos Sociais 

 

Metas Anuais  Valor Nominal  Variação % 

2023 237.141.905,60 - 

2024 290.668.206,99 16,05 

2025 230.426.288,00 -16,27 

2026 272.743.689,26 18,36 

2027 288.835.566,92 5,90 

2028 305.530.262,69 5,78 

 

Notas: 

 As projeções se baseiam em comparativos com o comportamento da despesa em 

exercícios anteriores e leva em consideração, o reajuste inflacionário decorrente de 

correção dos vencimentos dos servidores municipais anualmente e algumas contratações 

necessárias para o andamento dos serviços públicos essenciais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Outras Despesas Correntes 

 

Metas Anuais  Valor Nominal  Variação % 

2023 210.355.081,91 - 

2024 257.798.805,19 22,09 

2025 257.281.014,50 0,18 

2026 309.978.977,04 20,48 

2027 328.267.736,70 5,90 

2028 347.241.611,91 5,78 

 

Notas: 

As projeções se baseiam em comparativos com o comportamento da despesa em 

exercícios anteriores e leva em consideração, principalmente, o crescimento e a 

expansão do Município para os exercícios futuros e consequentemente uma previsão a 

maior baseada na capacidade de geração de receita em um crescimento linear tendo em 

vista o cenário macroeconômico e tendências reais de recuperação da economia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Despesas de Capital 

 

Metas Anuais  Valor Nominal  Variação % 

2023 87.719.306,86 - 

2024 95.880.174,94 9,30 

2025 96.719.493,50 0,88 

2026 119.182.273,37 23,22 

2027 126.214.027,51 5,90 

2028 133.509.198,32 5,78 

 

Notas: 

As projeções, atendidas em primeira instância recursos para a conclusão das 

obras em fase de execução e principalmente o pagamento de juros e encargos da dívida 

e amortização de dívidas contratuais internas pactuadas junto ao BDMG, seguem para a 

realização dos investimentos planejados em todos os setores da municipalidade, dentre 

elas destacando-se obras de infraestrutura e mobilidade urbana, habitação popular, 

construção de novos prédios públicos, modernização do imobilizado já existente etc. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
III – Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário da 

Prefeitura de Extrema - MG: 

 

A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 

orçamentários dos entes federativos são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as 

Receitas Primárias são capazes de suportar as Despesas Primárias.  

 

Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF tem-

se, a seguir, o demonstrativo da memória e metodologia de cálculo das metas de resultado 

primário, para o exercício financeiro a que se refere à LDO e para os dois exercícios 

subsequentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
IV – Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal da 

Prefeitura de Extrema - MG: 

 

O resultado nominal é o balanço entre as receitas totais e as despesas totais, e 

corresponde à necessidade de financiamento do setor público (NFSP). Está relacionado ao 

aumento ou diminuição do endividamento. Corresponde à diferença entre o saldo da Dívida 

Fiscal Líquida ao final de um período e o saldo da Dívida Fiscal Líquida do período anterior. 

Caso o resultado seja positivo, indica aumento do saldo da Dívida. Por outro lado, se o resultado 

for negativo, indica diminuição do saldo da Dívida. 

 

Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, 

explanação a respeito da memória e metodologia de cálculo das metas de resultado nominal, 

para o exercício financeiro a que se refere à LDO e para os dois subsequentes. 

 

a) Para o exercício de 2025 foram considerados os valores realizados, conforme consta do 

Anexo 9 Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal do SICOM data-base: 

31/12/2024. 

 

b) Para os demais exercícios, o cálculo das Metas Anuais relativas ao Resultado Nominal 

foi efetuado em conformidade com a metodologia estabelecida pelo Governo Federal, 

normatizada pela STN. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
V – Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida 

Pública da Prefeitura de Extrema - MG: 

 

Dívida Pública Consolidada é o montante total apurado: 

 

a) das obrigações financeiras do ente da Federação, inclusive as decorrentes de emissão 

de títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados;  

b) das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude da realização 

de operações de crédito para amortização em prazo superior a doze meses ou que, embora de 

prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no orçamento;  

c) dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a 

execução do orçamento em que houverem sido incluídos.  

 

Não são incluídas as obrigações entre cada município e seus respectivos fundos, 

autarquias, fundações e empresas estatais dependentes ou entre estes, isto é, a Dívida Pública 

Consolidada deve ser apurada sem duplicidade. 

 

Assim, devem ser informados os valores esperados para a Dívida Pública Consolidada 

do exercício financeiro a que se refere a LDO e também para os dois exercícios seguintes.  

 

Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, 

fazemos, a seguir, uma explanação a respeito da memória e metodologia de cálculo das metas 

anuais para o Montante da Dívida Pública, para o exercício financeiro a que se refere a LDO e 

para os dois subsequentes.  

 

 



 
Dívida Consolidada Líquida corresponde à dívida pública consolidada deduzida as 

disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros. 

 

É importante destacar, em relação aos limites de endividamento de Estados e Municípios, 

o que estabelece a Resolução do Senado Federal no 40/2001:  

 

“Art. 3º – A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, ao final do décimo quinto exercício financeiro contado a 

partir do encerramento do ano de publicação desta Resolução, não 

poderá exceder, respectivamente, a:  

I – (...) 

II – no caso dos Municípios: a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a 

receita corrente líquida, definida na forma do art. 2o.  

Parágrafo único. Após o prazo a que se refere o caput, a inobservância 

dos limites estabelecidos em seus incisos I e II sujeitará os entes da 

Federação às disposições do art. 31 da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS  

(LRF, art. 4º, §3º) 

EXERCÍCIO DE 2025 

 

Nos termos do § 1º do art. 1º da LRF, a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a 

ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 

o equilíbrio das contas públicas, razão pela qual o planejamento é essencial à gestão fiscal 

responsável. 

 

Riscos Fiscais consistem na possibilidade da ocorrência de eventos que venham a 

impactar, negativamente, as contas públicas. Em outras palavras, eventos que dificilmente 

podem ocorrer, mas caso ocorram, podem impactar o planejamento e as contas públicas.  

 

Os riscos fiscais são classificados em dois grupos: riscos orçamentários e riscos 

decorrentes da gestão da dívida. 

 

Os riscos orçamentários referem-se à possibilidade das receitas previstas não se 

realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas ou orçadas a 

menor durante a execução do Orçamento. Como riscos orçamentários, podemos citar, dentre 

outros casos: 

 

1) Arrecadação de tributos realizada a menor que a prevista no Orçamento – A frustração 

na arrecadação, devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboração da peça orçamentária, e a 

restituição de determinado tributo não previsto constituem exemplos de riscos orçamentários 

relevantes. 

2) Restituição de tributos não prevista nas deduções da receita orçamentária. 



 
3) Ocorrência de epidemias, enchentes, abalos sísmicos e outras situações de 

calamidade pública que demandem ações emergenciais. 

4) Nível de atividade econômica, taxa de inflação – variáveis que, também podem 

influenciar o montante de recursos arrecadados (sempre que houver discrepância entre as 

projeções dessas variáveis quando da elaboração do orçamento, os valores observados durante 

a execução orçamentária e os coeficientes que relacionam os parâmetros aos valores 

estimados). 

 

Os riscos orçamentários, decorrentes da gestão da dívida, referem-se a possíveis 

ocorrências externas à administração que, quando efetivadas, poderão resultar em aumento do 

serviço da dívida pública no exercício de 2026. 

 

Esses riscos são verificados, principalmente, a partir de dois tipos de eventos. Um deles 

é relacionado com a gestão da dívida, ou seja, decorre de fatos como a variação das taxas de 

juros e de câmbio em títulos vincendos.  

 

O outro tipo são os passivos contingentes que representam dívidas, cuja existência 

depende de fatores imprevisíveis, tais como resultados dos julgamentos de processos judiciais. 

 

A reserva de contingência, conforme estabelecido na alínea “b” do inciso III do art. 5º 

da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF destina-se ao atendimento de passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, os quais incluem as alterações e 

adequações orçamentárias em conformidade com o disposto no § 1º do inciso III do art. 43 

da Lei nº. 4.320/1964. Entretanto, essa não será, necessariamente, a única forma de 

cobertura dos riscos fiscais, podendo ser utilizados outros meios como, por exemplo, a 

realocação e redução de despesas discricionárias. 

 

  



 
A título de passivos contingentes foram considerados: 

 
 

a) Demandas judiciais contra o Município e órgãos da Administração Indireta 

(PREVEXTREMA) no montante de R$ 300.000,00 

 
 

b) Dívidas em processo de reconhecimento pelo Município (PREVEXTREMA) 

referente descontos previdenciários realizados indevidamente em folha de 

pagamento dos segurados no importe de R$ 300.000,00 

 
 

c) Ocorrência de epidemias, enchentes e outras situações de calamidade pública que 

não possam ser planejadas e que demandem ações emergenciais, com consequente 

aumentam de despesas, foram estimadas em R$ 350.000,00. 

    
Como riscos orçamentários para o exercício de 2026, foram considerados: 

 
 

a) Frustração na arrecadação na ordem de R$ 1.500.000,00 devido a fatos não 

previstos à época da elaboração da peça orçamentária; 

 
 

b) Restituição de tributos, como IPTU, ISS, ITBI, por ventura pagos em duplicidade 

ou indevidamente, no importe de R$ 300.000,00, não previstos nas deduções da 

receita orçamentária; 

 
 

c) Discrepância entre as projeções de nível de atividade econômica, taxa de inflação 

e taxa de câmbio quando da elaboração do orçamento e os valores efetivamente 

observados durante a execução orçamentária, capazes de afetar o montante de 

recursos arrecadados e ainda, discrepância entre as projeções, quando da 

elaboração do orçamento, de taxa de juros e taxa de câmbio incidente sobre 

títulos vincendos e os valores efetivamente observados durante a execução 

orçamentária, resultando em aumento do serviço da dívida pública, no montante 

de R$ 1.500.000,00 
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